
 

Comitês das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai 
 

CT-RN - CÂMARA TÉCNICA DE CONSERVAÇÃO E  PROTEÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 
 

Ata da 33.ª Reunião Ordinária da CT-RN - 18/02/2010 - 09h00 
FUMEP - Piracicaba- SP 

 
Membros Presentes 

Assemae  Rosemeire Facina (S) 

Barco Escola 
Diego Chaveri Baggio (S) 
Thaís F. de Campos(S) 

CETESB  Marcos Zanaga Trapé (T) 
CODEN  Eric A. P adela (T) 
Consórcio PCJ  Guilherme A. Valarini(S) 
DAEE   Walter A. Becari (T) 

ELO Ambiental 
Claudia Grabher (T) 
José Roberto Piccolo (S) 

Florespi  Ricardo Schimidt (T) 
IAC  Rinaldo de O. Calheiros (T) 
INEVAT  Francisco A. Moschini (T) 
Caminho Verde  Luiz Carlos  Góes (T) 
PM Americana  Rita de C. Wanderico (T) 
P.M. SALTO  Francisco A. Moschini (T) 
PM  Sta  Maria  da 
Serra 

Persão Magossi (T)  
Jõao Batista dos Santos (S) 

P.M. Sumaré  Emílio S. Kobayashi 
P.M. Limeira  Rogérios Mesquita (T) 

SAA/APTA  Rinaldo O. Calheiros (T) 

SABESP  Maurício A. Manella (T) 

SANASA  Rosemeire Facina (S) 

 

Entidades Ausentes com justificativa 
Fundação Florestal   
preservAÇÃO   

Jaguatibaia   

PM Campinas   

Sind. Rural Indaiatuba   

UNICAMP   

DAAE‐Rio Claro   

Rotary Amparo 
Entidades Ausentes sem justificativa 

PM 2 CORREGOS 
PM ITAPEVA 
PM NAZARÉ PAULISTA 
PM PEDREIRA 
PIRACICABA 2010 
SAAE Atibaia 
*DAE Santa Bárbara D’Oeste 
PUC Campinas 
ÚNICA 
ABCON 
AEEA  Atibaia 
AESABESP 
IPÊ 
Rotary Internacional 
Rotary S. Pedro 
 

Convidados 
André L. S. Navarro   SE/PCJ 

Fábio Noronha   EcoSalto –(97472421) 

Aurora M.G. de F.Souza  CETESB/Piracicaba 

Ricardo J. Franzin  Jundu – 19‐ 35339231 

Ciro Terencio  Prominer 011‐55916525 

ThiagoC. DallOrto  PM Sumaré 

Marcelo Firmino  PM Várzea 

Temistocles Cavalcanti  PM Várzea Pta. 

Luiz Sartório Teixeira  F.Florestal 019‐38141144
 
(T) Titular         (S) Suplente        (R) Representante 
 
1.  Pauta:    A  pauta  e  a  convocação  da  reunião 
foram  enviadas  aos  presentes  por  meio  de 
mensagem eletrônica. 2. Abertura: O Sr. Marcos, 
iniciou a reunião cumprimentando e  agradecendo 
a todos pela presença. 3. ATA da Reunião anterior 
–  a  ATA  da  reunião  anterior  realizada  em 
Indaiatuba dia 17/12,  foi enviada via eletrônica e 
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aprovada  por  unanimidade  dos  presentes.  4. 
Apresentação  do  EIA  da  Mineração  Jundu  em 
Analândia/Corumbataí  :  a  seguir  o  Sr  Marcos, 
comentou  sobre processo que passa  a  SMA     de 
unificação  do  licenciamento  ambiental,  visando 
um melhor  atendimento  ao  empreendedor  e  da 
descentralização  do  licenciamento  onde  os 
agentes  locais  são  capacitados  e  chamados  a 
participar do processo. Falou da   Resolução SMA 
nº  054  de  30/07/08,  que  Estabelece  
procedimentos  para  o  DAIA  receber   
contribuições/sugestões  técnicas  dos  Comitês  de 
Bacia  para  análise  de  Estudos  de  impacto  
Ambiental  –  EIA  e  respectivos    Relatórios  de 
Impacto Ambiental – RIMA   e da Deliberação CRH 
nº 87 de 28/10/08    que estabelece diretrizes para 
os  Comitês  de  Bacias    Hidrográficas  se  
manifestarem a respeito dos   Estudos de Impacto 
Ambiental  ‐  EIA  e    respectivos  Relatórios  de 
Impacto  Ambiental  ‐  RIMA    encaminhados  pelo 
Òrgão  Ambiental  Licenciador.    Disse  que  tais 
procedimentos trazem novas responsabilidades às 
Câmaras  Técnicas  dos  CBHs,  que    devem  estar 
preparadas  para    dar    respostas  à  essa  nova 
demanda. E que por essa razão ao participar como 
coordenador  da  CT‐RN  do  GT‐Empreendimentos 
da CT‐PL, para analisar o EIA da mineração Jundu,  
julgou  importante  trazer  a  discussão  para 
apreciação e manifestação dos membros   na CT‐
RN.  Lembra  que  no  Plano Diretor  de  Florestas  a 
bacia do Corumbataí é área de recarga de aqüífero 
( Guarani) e manacial de interesse para Rio Claro , 
Piracicaba,  entre  outras  cidades.  Desta  forma 
convidou os srs Ricardo e Ciro, representantes da 
mineração  Jundu,  para  apresentação  do  EIA. 
Informa ainda que convidou para a reunião a sra. 
Aurora,  representante  da  CETESB‐  Agencia 
Ambiental  Paulista,  de  Piracicaba,    e  o  sr.  Luiz 
Sertório  Teixeira  da  Fundação  Florestal,  e 
presidente  do  conselho  gestor  da  APA  do 
Corumbataí.  A  seguir  passou  a  palavra  ao  Sr. 
Ricardo  que  apresentou  a  empresa  mineração 

Jundu,  e  na  continuidade,  ao  Sr.  Ciro  que 
apresentou o EIA da ampliação da mineração em 
área  de  aproximadamente  300  há,  sendo  6 
licenças de mineração com áreas de quase 50 há 
cada  uma  delas.  Salientou  que  as  áreas 
programadas para mineração foram  selecionadas 
para  não  haver  intervenção  em  APP,  nem  
supressão  de  vegetação  nativa.  O  processo 
utilizado  é  por  desmonte  mecânico  e  a  areia 
retirada  é  transportada  para  outra  área  da 
empresa  a  2  km  do  local.  As  cavas  terão    10 
metros  de  profundidade  e  após  o  uso  serão 
reflorestadas. O  estudo  apresentado  encontra‐se 
no site do comitê .5. A seguir o Sr. Marcos abriu  a 
palavra  para  debates  e  esclarecimentos,  na 
oportunidade a  sra. Aurora  fez uma  intervenção, 
esclarecendo as fases do licenciamento ambiental 
; estando o  licenciamento da mineradora, na fase 
de Licença Prévia, que se seguirá à de Licença de 
Instalação  e  após  a  Licença  de Operação,  sendo 
está última concedida após a verificação de que o 
empreendedor  atendeu  todas  as  exigências 
solicitadas nas  fases precedentes. O Sr. Luiz  falou 
que o empreendimento deverá fazer essa mesma 
apresentação  para  o  conselho  gestor  da APA  do 
Corumbataí,  recentemente  empossado,  e  que  a 
condição  de  APA,  determina  uma  série  de 
limitações ao  licenciamento, e apontou como um 
ponto positivo do empreendimento, não  solicitar 
intervenção  em  APP  e  supressão  de  vegetação 
nativa,  pois  essa  solicitação  na  área  de APA  não 
seria  autorizada.Outros  esclarecimentos  foram 
solicitados tais como : ‐se a retirada de 10 metros 
de  solo  não  iriam  tornar  mais  vulnerável  o 
aqüífero, ‐ se a utilização da camada de 10 cm de 
solo,  retirada  do  decapeamento    seriam 
suficientes  para  regenerar  a  capacidade  do  solo 
para  plantio de florestas nas áreas já lavradas,‐ se 
o efluente seria infiltrado no solo (uma vez que se 
trata  só  de  água  e  argila/areia  fina).  Os 
apresentadores  esclareceram  a  maioria  das 
questões    e  após  deixar  seus  contatos  se 
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despediram e se retiraram da reunião. 6. Assuntos 
referentes  à  CT‐RN:  dando  continuidade  o  Sr. 
Marcos  consultou  aos  participantes  quanto  ao 
interesse  em  se  formar  um  GT  –  Mineração 
Corumbataí,  para melhor  avaliar  o  EIA,    sendo  a 
proposta    aprovada  e  o  grupo  formado  será 
coordenado pelo Sr. Rinaldo O. Calheiros do IAC, e 
composto  pelos  srs.  Becari  /DAEE, 
Ricardo/Florespi,  Guilherme/Consórcio.  Por 
sugestão do Sr. Luiz,   o GT deve  se  reunir com o 
grupo  formado  pelo  Conselho  gestor  da  APA  e 
formularem conjuntamente   uma  pauta  de 
exigências  técnicas  para  o  ser  levada  ao 
GT_Empreendimentos/CT‐PL. Na  continuidade  foi 
proposta  e  aprovada  a  criação  do  GT‐  PSA, 
coordenado pelo Sr. Marcos, e  formado pelos srs 
Rinaldo/IAC,  Becari/DAee,  Ricardo/Florespi, 
Maurício/Sabesp,  Rogério/PM  Limeira,  José 
Fernando/FF,e Guilherme/Consórcio. O Sr. Marcos 
deverá entrar em contato com o coordenador da 
CT  Rural,  para  a  junção  das  atividades  e 
acompanhar  a  tramitação  da  lei  sobre  o 
PSA,encaminhada pela SMA, até sua aprovação. 
7.Informes da Secretaria Executiva: na sequência, 
a  sr.    Marcos  lembrou  a  pendência    com  a 
Secretaria Executiva  : referente as definições para 
o abatimento do "Valor Rural", as CTs Rural e RN 
precisarão definir conjuntamente um detalhamento 
para o item "c" do inciso II do artigo 13 da 
Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n° 078/07. 
Em linhas gerais, esse item "c" trata de uma 
obrigação do requerente do abatimento do "valor 
rural" da cobrança, que é "ter aderido às ações 
implementadas por programas conservacionistas, 
mediante comprovação por meio de declaração do 
órgão ou entidade coordenadora/implementadora 
do programa". O que será necessário discutir em 
conjunto é quais órgão(s) ou entidade(s) 
coordenadores/implementadores poderão 
comprovar essas ações, e ainda, se for possível, 
quais os requisitos ou estrutura mínimos que 
tais programas deverão apresentar para a 
aprovação do abatimento. O prazo para essa 
definição é até outubro de 2010.As CTs Rural e 
RN se comprometeram a discutir o assunto e 

elaborar proposta antes de outubro 2010. 8. 
Indicação  dos  projetos  de  demanda  induzida  :  
conforme  foi  definido  na  reunião  anterior,    foi 
indicado  projeto  relacionado  à  Preservação  de 
Mananciais, por se tratar de prioridades do Plano 
Diretor,  sendo  definido  o  projeto Mananciais Do 
Corumbataí,  tendo  como  tomador  o  Fórum  de 
Entidades, o mesmo  foi aprovado  pela CT-PL, e 
referendado na plenária..9.Calendário  :  o  Sr. 
Marcos informou que a próxima reunião da CT‐RN 
será dia 22 de Abril na SANASA em Campinas com 
início  às  09:00  hs.  Informa  também  que  as 
próximas  reuniões  serão  :  dias  24/06,  19/08, 
21/10,  e  16/12,  em  locais  a  serem  definidos.  Se 
alguma  entidade  tiver  disponibilidade  de  local 
para  se  oferecer  solicito  que  o  mesmo  seja 
encaminhado  até  a  data  da  próxima  reunião 
10.Encerramento:  O Sr. Marcos Trapé agradece e 
solicita a mobilização de todos para continuidade 
dos  trabalhos  da  CT‐RN.  Não  havendo  mais 
nenhuma manifestação,  foi dada por encerrada a 
reunião.  
 

 

Marcos Zanaga Trapé 
Coordenador da CT‐RN 

 


